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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 010.1931.83.2011.815.2001
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : MB Auto Peças LTDA, por seu representante legal
ADVOGADOS : Kallyna Clea B. do Nascimento e outros
AGRAVADO : Município de São José dos Ramos/PB
ADVOGADO : Fábio Brito Ferreira

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento  –  Ação  de  execução  de
duplicata – Prevalência do foro da praça do
pagamento  – Art.  17 da  Lei  n.  5474  /68  –
Competência  territorial  –  Declaração  “ex
officio”  –  Impossibilidade  –  Súmula  33  do
STJ – Inteligência  do artigo 557,  §1º-A,  do
CPC – Provimento monocrático. 

–   “A incompetência  relativa  não  pode  ser
declarada de ofício.” (Súmula 33 do STJ).

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  por  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  MB  AUTO  PEÇAS  LTDA,
inconformada com a decisão proferida nos autos da ação de execução de título
extrajudicial,  tombada  sob  o  nº.  200.2011.011.590-0,  que  move  contra  o
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, na qual o Juiz de Direito da 1ª Vara
da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  declinou  da  competência  para
processamento e julgamento da lide, alegando ser incompetente para fazê-lo,
indicando o juízo da Comarca de Pilar como o competente.

Aduziu  a  agravante,  nas  razões  de  sua
irresignação, que o processo de execução de título extrajudicial teve início em
17/06/2009,  na 11ª  Vara  Cível  da  Comarca  da Capital.  Sendo que,  após a
instrução,  o  magistrado  reconheceu  a  incompetência  do  juízo  para  julgar  a
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demanda  e  determinou  a  redistribuição  dos  autos  para  uma  das  Varas
Fazendárias da Capital.

Narrou,  ainda  que,  tendo  sido  os  autos
redistribuídos, em 26/05/2011, para a 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, o
M.M Juiz, em 04/04/2013, também declinou de sua competência, determinando
a remessa dos autos à Comarca de Pilar. 

Sustentou que a matéria versada não alude a
competência material,  mas sim é caso de competência territorial,  a qual não
pode ser declinada “ex officio”, necessitando de arguição da parte adversa.

Alegou,  ademais,  que,  consta  do  título
executivo como praça de pagamento a cidade de João Pessoa, razão pela qual
deve ser aplicado o art. 17 da Lei 5.474/68, que prevê como foro competente
para julgar a execução o da praça de pagamento disposto no título.

Pugnou,  ao  final,  pela  concessão  de  efeito
suspensivo ao recurso, para que seja determinada a devolução dos autos à 1ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa e, no mérito, a fixação
definitiva da sua competência para processar e julgar o feito.

Efeito suspensivo deferido às fls. 45/47.

Informações do juízo “a quo” à fl. 55.

Devidamente  intimado,  o  agravado  não
ofertou contrarrazões ao recurso (fl. 60).

Instada,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
apresentou parecer, opinando pelo provimento do recurso (fls. 75/77).

É o que basta relatar. Decido.

“Ab  initio”, cumpre  registrar  que  a  Lei
9.756/98 introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante
no artigo 557, §1º que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

§  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
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do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso” (grifei).

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  entendimento  dominante  dos  tribunais
superiores.

Assim, é autorizado, em casos excepcionais,
aos relatores dos tribunais civis do país dar provimento aos recursos diante de
casos onde se vislumbre incompatibilidade da decisão recorrida com súmula,
ou com entendimento dominante dos Tribunais Superiores. 

Neste  sentido,  tal  preceito  se  justifica  para
reformar  as  sentenças  contrárias  ao  entendimento  pacificado  do  Superior
Tribunal  de Justiça e deste Eg.  Tribunal  de Justiça,  como é o caso destes
autos. 

Ao analisar o encarte processual, vê-se que
a sublevação recursal recai sobre a decisão na qual o Juiz de Direito da 1ª Vara
da Fazenda Pública da Comarca da Capital declinou da competência para pro-
cessamento e julgamento a ação de execução de título extrajudicial, por enten-
der ser incompetente para fazê-lo, indicando o juízo da Comarca de Pilar como
o competente.

De notar, que se trata de incompetência rela-
tiva (territorial ou de foro), que pode ser prorrogada se o réu não opuser exce-
ção declaratória do foro.

É de se destacar,  ainda,  o  posicionamento
dominante na jurisprudência - seja deste Tribunal, seja do colendo Superior Tri-
bunal de Justiça, e já consubstanciado na Súmula n. 33 - "a incompetência rela-
tiva não pode ser declarada de ofício" (RSTJ 33/379, RT 653/214, 656/201).

Conforme ainda o STJ:

"O Juiz não pode declarar de ofício a incompetência rela-
tiva, nem mesmo se o fizer em sua primeira intervenção no
feito" (STJ - 2ª Seção, CC 2.138, MG, rel. Min. Athos Gus-
mão, j. 30.10.91, DJU 25.11.91, pág. 17.041 ( In "CPC e
Legislação Processual em Vigor", Theotonio Negrão, 28ª
ed., pág. 157).

Enfim, sob pena de preclusão por não argui-
da no momento próprio,  operando-se a prorrogação da competência,  não é
dado ao Juiz declarar esta de ofício se de natureza relativa.
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Neste Eg. Tribunal de Justiça igual é a orien-
tação, veja-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRÂNSI-
TO. COBRANÇA.  SEGURO DPVAT.  DECLINAÇÃO DE
OFÍCIO DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL. INCOMPE-
TÊNCIA  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 33 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA.
HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  PROVI-
MENTO DO RECURSO.</p> <p> - "1. "A incompetên-
cia relativa não pode ser declarada de ofício" (Súmula n.
33/STJ).  2.  Constitui  faculdade  do  autor  escolher  entre
qualquer dos foros possíveis para ajuizamento da ação de-
corrente de acidente de veículos: o do local do acidente ou
o do seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do CPC);
bem  como,  ainda,  o  do  domicílio  do  réu  (art.  94  do
CPC)";.  Precedente  do  STJ.  (  STJ;  CC  110.236;  Proc.
2010/0013223-7;  MS;  Segunda  Seção;  Relª  Minª  Maria
Isabel Gallotti; Julg. 25/05/2011; DJE 02/06/2011). (TJPB
- Acórdão do processo nº 20087576720148150000 - Órgão
(- Não possui -) - Relator VANDA ELIZABETH MARINHO
- j. em 22-07-2014).

E,

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CO-
BRANÇA DE<br /> SEGURO DPVAT. DECLINAÇÃO DE
OFÍCIO  DA  COMPETÊNCIA.<br  />  IMPOSSIBILIDA-
DE.  COMPETÊNCIA RELATIVA.  SÚMULA N.º  33,  DO
STJ.<br /> FACULDADE DA PARTE AUTORA DE OP-
TAR ENTRE O FORO DE SEU<br /> DOMICÍLIO, DO
LOCAL DO ACIDENTE, OU, AINDA, DO LUGAR ONDE
A<br /> PARTE RÉ POSSUI SEDE OU SUCURSAL. RE-
FORMA DA DECISÃO<br /> AGRAVADA. PROVIMEN-
TO DO RECURSO, NOS TERMOS DO ART, 557,<br />
§1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.<br /> 1. "Em
ação de cobrança objetivando indenização decorrente de
Seguro Obrigatório<br /> de Danos Pessoais  Causados
por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT,<br
/> constitui faculdade do autor escolher entre os seguintes
foros para ajuizamento da<br /> ação: o do local do aci-
dente ou o do seu domicílio (parágrafo ínico do art. 100
do<br /> Código de Processo Civil); bem como, ainda, o
do  domicílio  do  réu  (art.  94  do<br  />  mesmo
Diploma)."(REsp  1357813/RJ,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Segunda<br /> Seção, julgado em 11/09/2013,
DJe 24/09/2013).<br /> 2.  A incompetência relativa não
pode ser declarada de ofício. (Símula 33, Corte<br /> Es-
pecial, julgado em 24/10/1991, DJ 29/10/1991).</p>
TJPB - Acórdão do processo nº 20101511220148150000 -
Órgão (- Não possui -) - Relator DES ROMERO MARCE-
LO DA FONSECA OLIVEIRA - j. em 15-08-2014. (grifei).
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Ademais,  a  regra  especial  de  competência
relativa, que impõe como foro territorial competente para julgar execução pauta-
da em duplicata (fl. 22, destes autos), prevê aquele da comarca da praça de pa-
gamento1, ou seja, João Pessoa.

Diante do exposto,  por se tratar de compe-
tência relativa, a competência territorial não poderia ter sido declarada ex officio
pelo Juízo.

Assim,  estando  a  decisão  vergastada  de
encontro com a jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal e do Superior
Tribunal de Justiça, amparado no art. 557, §1º-A do Código de Processo Civil,
DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1art. 17 da Lei n. 5474 /68.
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